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FEDERACAO PROFISSIONAL DOS TRABALHADORES EM SEGURANCA PRIVADA DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL, CNPJ n. 93.316.867/0001-31, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). 
EVANDRO VARGAS DOS SANTOS;

SIND EMPREG EMPRESAS VIGILANCIA SEGURANCA RIO GRANDE RS, CNPJ n. 93.858.264/0001-61, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOSE PEDRO SILVA DE AGUIAR;

E 

SIND DAS EMPR DE SEGURANCA E VIGILANCIA DO EST DO R G S, CNPJ n. 87.004.982/0001-78, 
neste ato representado(a) por seu Procurador, Sr(a). MARIO HENRIQUE PETERS FARINON;

celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo a Convenção Coletiva de Trabalho no período de 1º 
de maio de 2008 a 31 de março de 2010 e a data-base da categoria em 1º de maio. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

O presente Termo Aditivo a Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) "Empregados em 
Empresas de Vigilância e Segurança" , com abrangência territorial em Rio Grande/RS. 

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 
OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E 

CRITÉRIOS PARA CÁLCULO 

CLÁUSULA TERCEIRA - COMPROVANTES DE PAGAMENTO DISCRIMINAÇÃO 

É obrigatório o fornecimento de comprovante de pagamento que identifique o empregador e discrimine as parcelas pagas e os 
descontos efetuados, sob pena de nulidade.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ficam as empresas obrigadas a proceder a integração da média das horas extras nas férias e 13º 
salários.
PARÁGRAFO SEGUNDO: As empresas que se utilizarem do sistema de pagamento dos salários através   de   ordem   de   
pagamento   bancária,   serão   obrigadas   a  remeter  o contracheque correspondente em duas vias, com a identificação do 
empregador e com a discriminação das parcelas pagas e os descontos efetuados até o dia 15 (quinze) de cada mês 
subseqüente ao que se refere. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: O empregado, por sua vez, deverá restituir à empresa, a primeira via deste contracheque, 
devidamente assinada, até o dia 25 (vinte e cinco) do mesmo mês desde que a empresa proporcione meios ou responda 
pelas despesas desta remessa.
PARÁGRAFO QUARTO: As empresas que efetuarem pagamentos de salários, férias e/ou 13º salários através de crédito em 
conta corrente do empregado, não estão obrigadas a apresentar o recibo assinado pelo empregado para comprovar este 
pagamento, basta, para tanto, apresentar o recibo (com as parcelas discriminadas) e o comprovante de depósito bancário 
correspondente.

CLÁUSULA QUARTA - MULTA MORA SALARIAL 
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Ressalvando questões de diferença de salário, fica estabelecida uma multa equivalente a 1 (um) dia de salário por dia de 
atraso em seu pagamento, além das demais cominações legais, sendo que os pagamentos normais dos salários mensais 
deverão ocorrer em uma única oportunidade, salvo o não comparecimento do empregado ao serviço no dia do pagamento e 
desde que a empresa notifique o Sindicato ou Federação Profissional, no prazo máximo de 48 horas.
PARÁGRAFO ÚNICO: A multa deverá ser incluída no pagamento do salário do mês seguinte, sob pena de incidência de 
multa  de 10% (dez por cento) sobre o valor devido.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
13º SALÁRIO 

CLÁUSULA QUINTA - DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO 

As empresas por força de lei e desta cláusula normativa efetuarão o pagamento do 13º salário em duas parcelas, a primeira 
parcela deverá ser paga obrigatoriamente até o dia 30 de novembro de cada ano.
PARÁGRAFO ÚNICO: As empresas deverão pagar a segunda parcela do 13º salário obrigatoriamente até o dia 20 de 
dezembro de cada ano, oportunidade em que deverá ocorrer em recibo que consigne a identificação dos valores pagos.

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE 
PESSOAL E ESTABILIDADES 

OUTRAS NORMAS REFERENTES A CONDIÇÕES PARA O EXERCÍCIO DO TRABALHO 

CLÁUSULA SEXTA - VALE TRANSPORTE 

As empresas se obrigam a conceder a seus empregados, mensalmente, em uma única oportunidade em relação a cada 
empregado, num intervalo não superior à 30 (trinta) dias, vale-transporte (físicos ou por cartões magnéticos) na quantidade 
necessária ao seu deslocamento de ida e volta ao serviço. O fornecimento do vale transporte (ou crédito nos cartões 
magnéticos) deve ocorrer a todos os empregados da empresa até o dia 15 de cada mês, se a empresa não comunicar ao 
sindicato profissional em cuja  base territorial, esteja localizada sua sede.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O vale transporte segue custeado pelo beneficiário, no valor equivalente a 6% (seis por cento) do 
seu salário básico mensal, independentemente da escala que cumprir e a quantidade de passagens que utilizar. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Ficam as empresas obrigadas a entregar os vales-transporte a todos os seus empregados nos 
postos de serviço.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Quando a empresa não efetuar a entrega do vale-transporte no postos de serviço e o trabalhador 
tiver que se deslocar até a sede da empresa, fica esta obrigada a conceder os vales-transportes necessários para este fim.
PARÁGRAFO QUARTO: O desconto do vale transporte só é e só será proporcional nos casos em que o empregado, por 
força de férias, benefício previdenciário, admissão, demissão, ou, acidente do trabalho, não tenha trabalhado todo o mês.

OUTRAS ESTABILIDADES 

CLÁUSULA SÉTIMA - ESTABILIDADE PROVISÓRIA 

Fica garantida a estabilidade provisória dos empregados nas seguintes condições:
a) acidentado: garantia do emprego a partir do momento do acidente até doze meses após a alta médica, desde que o 
afastamento tenha sido superior a quinze dias, período no qual não poderá ser demitido;
b) pré-aposentadoria: para o empregado que contar ou vier a contar com VINTE E OITO e ou TRINTA E TRES o anos de 
contribuição previdenciária reconhecida pela previdência social, que deverá fornecer comprovante de tal situação, e, contar 
com mais de 2 anos contínuos de relação de emprego com seu atual empregador será garantido o emprego até a data que 
completar, respectivamente, trinta ou trinta e cinco anos de contribuição previdenciária, se, e somente se, ele comunicar este 
fato, por escrito, ao seu empregador tão logo se enquadre em alguma destas hipóteses e antes de eventual comunicação de 
rescisão contratual;
c) gestante: fica assegurada a estabilidade e demais direitos, previstos na Constituição Federal, à gestante, período no qual 
não poderá ser demitida. A comprovação do estado gravídico deverá ser feito por parte da empregada gestante até a data do 
vencimento do aviso prévio ou, na inexistência deste, até a data em que se efetivar o pagamento de sua rescisão contratual, 
ou até a 12ª semana de gravidez, mediante recibo do empregador ou qualquer outro meio de prova desta comprovação sob 
pena de, posteriormente, não poder pleitear o pagamento dos salários correspondente ao período em que esteve afastada, ou 
seja, não esteve prestando serviços a seu empregador. Caso a empregada não tenha conhecimento quanto a estar grávida, 
ou não, poderá realizar teste de gravidez, que é adquirido em farmácias, para esclarecer. Realizado o teste , o empregador 
reembolsará a despesa  correspondente.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 
INTERVALOS PARA DESCANSO 

CLÁUSULA OITAVA - INTERVALO REPOUSO E ALIMENTAÇÃO 
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Ficam as empresas que firma a presente convenção coletiva, autorizadas a reduzir o intervalo para repouso ou alimentação 
de que trata o art. 71 da CLT nos termos e desde que respeitadas as condições previstas pela Portaria nº 42, de 28.03.2007, 
do Ministério do Trabalho e Emprego.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Em relação ao previsto pelo artigo 2º da referida portaria, consignam que, tendo em vista a 
diversidade de locais em que os serviços são prestados e ante a impossibilidade de se estabelecer condições de repouso e 
alimentação únicas para toda a categoria, ajustam que o empregador deverá ajustar com o empregado a forma em que 
intervalo será gozado.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese do empregado não gozar o intervalo para repouso ou alimentação, prevalece a norma 
contida no artigo 71 da CLT, ou seja, deve o empregador remunerar este período na forma prevista no § 4º do artigo 71 da 
CLT.
PARÁGRAFO TERCEIRO: As partes consideram satisfeito esse intervalo quando, não gozado, o empregador o remunerar na 
forma acima citada. As partes expressamente reconhecem e afirmam a conveniência da cláusula e a consideram de interesse 
dos empregados, conforme decidido em assembléias gerais da categoria.
PARÁGRAFO QUARTO: Considerando a especificidade dos serviços de segurança e vigilância, fica permitido, 
independentemente de acordo escrito entre empregador e empregado, que o intervalo entre turnos da mesma jornada de 
trabalho, seja superior a 2h (duas horas) e até o máximo de 4h (quatro horas). Este intervalo dilatado só é valido para pessoal 
designado para a realização de RA, intervalo de alimentação e repouso de outros empregados.
PARÁGRAFO QUINTO: Consignam expressamente, por ser de conveniência dos próprios empregados, que  por questões de 
segurança, e por possuírem plenas condições locais, os intervalos de alimentação e repouso, que deveriam ser gozados na 
madrugada, nas escalas noturnas, serão remunerados na forma prevista pelo parágrafo 4o. do art. 71 da CLT, evitando-se, 
assim, terem que sair e ingressar nos estabelecimentos que estão guardando na madrugada. Isto feito, fica satisfeita a 
obrigação das empresas a este respeito.

DESCANSO SEMANAL 

CLÁUSULA NONA - REPOUSOS SEMANAIS E FERIADOS 

Sempre que, por força legal, as empresas estiverem obrigadas a pagar o dia de repouso semanal remunerado ou o dia de 
feriado em dobro, ou seja, não tiverem compensado trabalho ocorrido nestes dias, deverão pagar todas as horas trabalhadas 
nestes dias com 30% (trinta por cento) de acréscimo.
PARÁGRAFO ÚNICO: As folgas compensatórias referentes aos dias de feriados trabalhados deverão ser concedidas na 
mesma semana ou na semana seguinte após o evento.

DISPOSIÇÕES GERAIS 
OUTRAS DISPOSIÇÕES 

CLÁUSULA DÉCIMA - ASSINATURAS 

Por justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias.

EVANDRO VARGAS DOS SANTOS 
PRESIDENTE 

FEDERACAO PROFISSIONAL DOS TRABALHADORES EM SEGURANCA PRIVADA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

JOSE PEDRO SILVA DE AGUIAR 
PRESIDENTE 

SIND EMPREG EMPRESAS VIGILANCIA SEGURANCA RIO GRANDE RS 

MARIO HENRIQUE PETERS FARINON 
PROCURADOR 

SIND DAS EMPR DE SEGURANCA E VIGILANCIA DO EST DO R G S 
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